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Exclusão do ICMS-ST da base de cálculo do PIS e 
COFINS

Recupere valores de PIS e COFINS recolhidos a maior 
nos últimos cinco anos, devido ao reconhecimento, pelo 
Superior Tribunal de Justiça, do direito à exclusão do 
ICMS-ST da base de cálculo dessas contribuições para o 
substituído tributário, conforme definido no Tema 1.125.

Embora a decisão do STJ seja um precedente importante, 
o tema ainda não foi incluído na lista de dispensa para 
contestar recorrer da PGFN, o que reforça a necessidade 
de medidas judiciais para assegurar o reconhecimento do 
direito, sem exposição a futuras penalidades fiscais.

Por isso, é fundamental que os contribuintes busquem a 
segurança jurídica por meio da impetração de mandado de 
segurança.

Podem aproveitar a oportunidade o contribuinte optante 
do lucro real ou presumido que revende, na qualidade de 
substituído, mercadoria sujeita à incidência de ICMS-ST 
(venda) ao consumidor final. Também é necessário que a 
receita decorrente da revenda esteja sujeita às 
contribuições para o PIS e COFINS.

https://t.rdsv2.net/ls/click?upn=u001.-2FWifx4n5x2fJEURO1njT7YrTN8ZzAqxeCMH4XppJN5hVaR1ydHfuxlCRnyhysmXHFaX7gDwZOywhGbgltSAZRlqxxRlRj-2F0jnzKq8MvyA0hikkTEuIUI91WYChZYwkEzXlg2CLOQ0-2FZ2xktbbUDHT9b9sOgU-2BB137A8dS3JcwGK5H6aZlKhTRV-2FWGz8KM8JrJO-2BkQl7OGbivEjIrlvxYb6vDTa-2FftsSagfqxIb7ZUKNzvBjpgSRguSD1HJiAAuy3SnIBxy2ezOhfmmGIy2piondQEj8Gk1EBYb3wmfku5OeHjAv4p8YJ1Aw-2BBtkOL8-2BOx-2F6M81o2dsSN9t5ulWS0xpQQ0msGuMq9IRWs9sq0RoFDxcUf7mt5Iqna1GqLhrk7r-2FTKMewm-2BsLmfZbZ-2B0C4Ng-3D-3DDELM_5nGHhpDN-2BgqVXZZAJDx4Bc5n8HYJKO9X5bK7PCPATbBPU7rMIyceIu4iTSwri2jnbznAg7l8ey99aAW9KDxzL7ernAkurfrTh8oPFKmwfFltvmH86Q5DDTJ-2FbBjZ28irqDT6tSXlfJZhxgXU3WB-2FPb-2F-2BYOyax7frr1zKcGR-2B-2BXn5YemsvBA5OHBuK5mC7c1i5XHCckEmhfeZa9Rey8Cs4GLly2nXpNMUAUwHC8wmRPGaVn9u98tEH9Bnm5d41PIyTejTzHWnjPeKgaknZyG0I6sFevBqVg5g7rILFVRuIPtf0LnhM-2FDl9SrmcV4hrUJTqOROUbou7OuwkS-2BMT68itLr9WdxvnISAxiafstMSHqPyrvWwRBCxxmvNzGaY5-2Fh0IbEm3dS2AFWAMShgyuwA1TZEH7wxkfC87NprZESN-2BxGbHQqBg50O-2BySBQWvPBplmmdUBAxG1bpLREFygGeUBszc2v6JEwz-2FuV-2FOMtChSsMU9Q3TXdpXOxhyU3GsFH-2F8rkX7a0x5Mx-2FR-2BoN-2FAvakmKWgD10i3zlqexyM04SC-2B6gWKiGXZkLVP4DCtPEI-2FefjVk7aqlMdxzEgYsCX7-2B3QYMbHrYtt5o0wTBD1I2UE4jceN8W1nFWRTq186VRMokpvPk3lKzzJoYLrL6Gk4W6gak0nyBVKc1WhXti7daFEaXFH1DvECf086tIKEjvd7WGhraMx8ZwvGAfhDtfJCgzmZzKQMvKAxVHP5J8NyFqzShIfSTEENLuFpD3ZaRmjNzCIq
https://t.rdsv2.net/ls/click?upn=u001.-2FWifx4n5x2fJEURO1njT7W79cD7ZdQknss-2BJGrOCmF7-2BwRj0UngAc10Yeu5p9GADCm2j3BWYKRqn9Iow3GO-2F4fUM3o0sTWBJAGo9-2BSUmZma1aaW-2FfKrbpZaRQ1nJ9zdE0-2BOJcigFT2IR2jSROh3en4tmreOgsl98a-2BSDwRTuFC1HSb8wUheJqStUzhNKC6Ir-2FAJ1drSsrXzX8tgmQtmn8mAUEdIJ57rkaciJX7e7Cr6oRxi0y83mzvE3S5zrJNboU8rU0vYCVfLJZsSrQDutcgb4-2BtvLeZO-2BXU6Me1Bqfcn-2FYq6BGSKq1o-2BD7zPVyeVONFzn-2B9PSaukVXWvD-2BpcSjX0S-2F8b7e1-2FJvPfvexFGGv-2BDMofSP-2FQMhoZKuTAXVWie2fhAQnB04Gve5S16MBZHEyPC2-2F-2FG8SBj28NEyTI8HbXuxIm1SlW3xnUYt69rkoCwAjgP_5nGHhpDN-2BgqVXZZAJDx4Bc5n8HYJKO9X5bK7PCPATbBPU7rMIyceIu4iTSwri2jnbznAg7l8ey99aAW9KDxzL7ernAkurfrTh8oPFKmwfFltvmH86Q5DDTJ-2FbBjZ28irqDT6tSXlfJZhxgXU3WB-2FPb-2F-2BYOyax7frr1zKcGR-2B-2BXn5YemsvBA5OHBuK5mC7c1i5XHCckEmhfeZa9Rey8Cs4GLly2nXpNMUAUwHC8wmRPGaVn9u98tEH9Bnm5d41PIyTejTzHWnjPeKgaknZyG0I6sFevBqVg5g7rILFVRuIPtf0LnhM-2FDl9SrmcV4hrUJTqOROUbou7OuwkS-2BMT68itLr9WdxvnISAxiafstMSHqPyrvWwRBCxxmvNzGaY5-2Fh0IbEm3dS2AFWAMShgyuwA1TZEH7wxkfC87NprZESN-2BxGbHQqBg50O-2BySBQWvPBplmmdUBAxG1bpLREFygGeUBszc2v6JEwz-2FuV-2FOMtChSsMU9Q3TXdpXOxhyU3GsFH-2F8rkX7a0x5Mx-2FR-2BoN-2FAvakmKWgD10i3zlqexyM04SC-2B6gWKiGXZkLVP4DCtPEI-2FefjVk7aqlMdxzEgYsCX7-2B3QYMbHrYtt5o0wTBD1I2UE4jcejh-2F6xFU2zLZMkbyvagf4FDqX8oB0MPDZdOnhg1uPPDDRdKZw63piAyzTvOnW5o6eBTK-2FfMMm-2ByVf45o3W0aSS0zakM5ldQS82sVlpR45xbolh9UBPWGI22pvMZ4D3qj-2B8FFGZ-2FDalRI-2BQDb3XysX5
https://t.rdsv2.net/ls/click?upn=u001.-2FWifx4n5x2fJEURO1njT7W79cD7ZdQknss-2BJGrOCmF7-2BwRj0UngAc10Yeu5p9GADCm2j3BWYKRqn9Iow3GO-2F4fUM3o0sTWBJAGo9-2BSUmZma1aaW-2FfKrbpZaRQ1nJ9zdE0-2BOJcigFT2IR2jSROh3en4tmreOgsl98a-2BSDwRTuFC1HSb8wUheJqStUzhNKC6Ir-2FAJ1drSsrXzX8tgmQtmn8mAUEdIJ57rkaciJX7e7Cr6oRxi0y83mzvE3S5zrJNboU8rU0vYCVfLJZsSrQDutcgb4-2BtvLeZO-2BXU6Me1Bqfcn-2FYq6BGSKq1o-2BD7zPVyeVONFzn-2B9PSaukVXWvD-2BpcSjX0S-2F8b7e1-2FJvPfvexFGGv-2BDMofSP-2FQMhoZKuTAXVWie2fhAQnB04Gve5S16MBZHEyPC2-2F-2FG8SBj28NEyTI8HbXuxIm1SlW3xnUYt69rkoCwAjgP_5nGHhpDN-2BgqVXZZAJDx4Bc5n8HYJKO9X5bK7PCPATbBPU7rMIyceIu4iTSwri2jnbznAg7l8ey99aAW9KDxzL7ernAkurfrTh8oPFKmwfFltvmH86Q5DDTJ-2FbBjZ28irqDT6tSXlfJZhxgXU3WB-2FPb-2F-2BYOyax7frr1zKcGR-2B-2BXn5YemsvBA5OHBuK5mC7c1i5XHCckEmhfeZa9Rey8Cs4GLly2nXpNMUAUwHC8wmRPGaVn9u98tEH9Bnm5d41PIyTejTzHWnjPeKgaknZyG0I6sFevBqVg5g7rILFVRuIPtf0LnhM-2FDl9SrmcV4hrUJTqOROUbou7OuwkS-2BMT68itLr9WdxvnISAxiafstMSHqPyrvWwRBCxxmvNzGaY5-2Fh0IbEm3dS2AFWAMShgyuwA1TZEH7wxkfC87NprZESN-2BxGbHQqBg50O-2BySBQWvPBplmmdUBAxG1bpLREFygGeUBszc2v6JEwz-2FuV-2FOMtChSsMU9Q3TXdpXOxhyU3GsFH-2F8rkX7a0x5Mx-2FR-2BoN-2FAvakmKWgD10i3zlqexyM04SC-2B6gWKiGXZkLVP4DCtPEI-2FefjVk7aqlMdxzEgYsCX7-2B3QYMbHrYtt5o0wTBD1I2UE4jcejh-2F6xFU2zLZMkbyvagf4FDqX8oB0MPDZdOnhg1uPPDDRdKZw63piAyzTvOnW5o6eBTK-2FfMMm-2ByVf45o3W0aSS0zakM5ldQS82sVlpR45xbolh9UBPWGI22pvMZ4D3qj-2B8FFGZ-2FDalRI-2BQDb3XysX5


Minas Gerais reabre Refis para pagamento de ICMS com 
desconto

O Governo de Minas Gerais reabriu o Programa de 
Regularização de Créditos Tributários (REFIS 2025), 
oferecendo condições especiais para empresas quitarem débitos 
de ICMS para adesão até 31/05/2025.

Para participar, o contribuinte deve incluir todos os débitos 
vencidos e não pagos em seu nome, podendo optar pelo 
pagamento à vista ou parcelado, com descontos progressivos de 
até 90%  sobre multas e acréscimos legais, O escritório, por 
meio de sua equipe, está disponível para orientar interessados 
em regularizar sua situação fiscal perante o Estado de Minas 
Gerais.

Para saber sobre o tema mais entre em contato com o escritório.

STF é favorável à inclusão de três tributos na base de 
cálculo do ISS

A 2ª Turma do Supremo Tribunal, no  ARE 1.522.508, 
decidiu pela constitucionalidade da inclusão do PIS, da 
COFINS e do próprio ISS na base de cálculo do 
Imposto sobre Serviços – ISS.

Entendeu-se que exclusão dos referidos tributos na base 
de cálculo do ISS  não está prevista na Lei 
Complementar nº 116, de 2003, que fixa que “a base 
de cálculo do imposto é o preço do serviço”, sem fazer 
ressalvas ou equiparações, sendo que o artigo 146, 
inciso III, alínea “a” da Constituição Federal, 
determina que a "definição de tributos e de suas 
espécies" só pode ser feita por meio de lei 
complementar.

Para saber sobre o tema mais entre em contato com o 
escritório. a



Se o PAF foi julgado por voto de qualidade no CARF, 
pode-se questionar judicialmente o debito sem oferecer 
garantia

A Lei 14.689, de 2023, prevê a presunção de regularidade 
do débito decorrente da matéria decidida pelo voto de 
qualidade no CARF quando em discussão judicial. 

Isso quer dizer que o contribuinte não terá obstada a 
concessão de certidão positiva com efeitos de negativa, na 
hipótese de optar por discutir judicialmente o débito 
mantido em razão do voto de qualidade e sem precisar 
apresentar qualquer garantia.

Para saber sobre o tema mais entre em contato com o 
escritório.

STJ mantém incidência de IRPJ e CSLL sobre Selic 
no levantamento de depósito judicial

A 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça manteve a 
decisão que declarou legítima a cobrança de IRPJ e da 
CSLL sobre os valores recebidos a título de taxa de 
juros (Selic) no levantamento dos depósitos judiciais. 

O relator, Ministro Mauro Campbell, ressaltou que tal 
tributação apenas não se estende aos valores recebidos 
por Selic em ações de repetição de indébito, que tratam 
da restituição de valores pagos indevidamente ao Fisco. 
O entendimento fundamenta-se na decisão do Tema nº 
962 da Repercussão Geral, julgado pelo Supremo 
Tribunal Federal (RE 1063187).

A decisão do STJ, apesar de ainda não ter transitado 
em julgado, deverá pôr fim à questão residual deixada 
pelo STF.



Carf mantém contribuição sobre PLR 
por ausência de memória de cálculo e 
por violação ao princípio da 
previsibilidade e da obrigatoriedade 
de negociação coletiva

A 2ª Turma da 1ª Câmara da 2ª Seção 
do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais confirmou a cobrança 
de contribuição previdenciária sobre a 
Participação nos Lucros e Resultados 
(PLR) paga a funcionários não 
empregados.

O Carf entendeu que o princípio da 
previsibilidade e da obrigatoriedade de 
negociação coletiva foi violado haja 
vista a previsão no plano de que o 
próprio empregador poderia alterar 
suas regras.

Carf rejeita aproveitamento de 
créditos extemporâneos do PIS

A 1ª Turma Extraordinária da 3ª 
Seção do Conselho de 
Administração de Recursos Fiscais 
vedou o aproveitamento 
extemporâneo de créditos de PIS na 
aquisição de mercadorias. 

Segundo a decisão, para o 
aproveitamento se faz necessária a 
retificação do documento fiscal 
relativo ao período de apuração, não 
bastando a mera reclassificação das 
mercadoria, e inexiste previsão legal 
para autorização do aproveitamento 
extemporâneo.



Como contratar nossos serviços

Podem entrar em contato com nosso escritório através 
de diversos canais de comunicação disponíveis para 
iniciar o processo.

▪ Brasília: (61) 3044-1738
▪ Belo Horizonte: (31) 3643-8083
▪ E-mail: adriene@advadrienemiranda.com.br
▪ Site: www.advadrienemiranda.com.br

http://www.advadrienemiranda.com.br/
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